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Termo de Referência 7/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

7/2024 180159-ESP-COMANDO POLIC.INT.-4 
BAURU

BRUNO ZUCARI DA 
SILVEIRA

28/02/2024 09:15 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 057.00045437/2024-84

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de papel higiênico nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE

1

Papel Higiênico, folha dupla sem perfume, cor: 
extra branco, largura 10, material: celulose 
vegetal, Papel Higiênico - Classe 01, 
Neutro; Alvura Iso Maior Que 80%; índice de 
Maciez Igual Ou Menor Que 5,5 Nm/g; 
Resistencia a Tração Ponderada Igual Ou 
Maior Que 90 N/m; Quantidade de Pintas Igual 
Ou Menor Que 20 Mm2/m2; Tempo de 
Absorção de Agua Igual Ou Menor Que 5 S; 
Conforme Norma Abnt Nbr 15464-2 e 15134; 
Características Complementares: Matéria 
Prima 100% Fibra Celulósica; Comprimento do 
Rolo de 30 m - Com Tolerância de 2%; Com 
Largura de 10 Cm - Com Tolerância de 2%; 
Diâmetro No Máximo de 11,7 Cm; Largura do 
Tubete 10 Cm - Com Tolerância de 2%; 
Diâmetro Interno do Tubete Maior Que 4 Cm; 
Acabamento Gofrado, Em Relevo; Picotado; 
Fragrância Neutra; Rotulagem Contendo: C
/identificação Da Classe, Marca, Quantidade de 
Rolos; Aroma, Metragem do Papel; Nome do 
Fabricante e Fantasia, Cnpj; E-mail,telefone do 
Sac; Embalagem Com Boa Visibilidade do 
Produto. 

Fardo 64 Rolo 290 Pct 

 

1.2. O item  1, objeto desta contratação,  não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição de papel higiênico para atender as necessidades deste Comando, bem como todas as unidades subordinadas, com 
previsão para quatro meses a contar da data do empenho. Processo nº SEI - 057.00045437/2024-84

2.2. Tal aquisição visa sanar a demanda do CPI-4 que comporta várias seções administrativas bem como o CTECPOL (Curso de 
Formação de Soldados) e todas as unidades subordinadas a esse Comando.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Aquisição de papel higiênico para os sanitários e alojamentos que compõem a área do Comando de Policiamento do Interior 
Quatro.

3.2. A fim de continuarmos a atender o público interno e externo, bem como autoridades que frequentam os quarteis da Polícia 
Militar com excelência, devemos garantir a presença constante de papel higiênico nos sanitários.

3.3. A aquisição a ser feita é do papel higiênico - folha dupla sem perfume, cor: extra branco, largura 10, material: celulose 
vegetal, Papel Higiênico - Classe 01, Neutro; Alvura Iso Maior Que 80%; índice de Maciez Igual Ou Menor Que 5,5 Nm/g; 
Resistencia a Tração Ponderada Igual Ou Maior Que 90 N/m; Quantidade de Pintas Igual Ou Menor Que 20 Mm2/m2; Tempo de 
Absorção de Agua Igual Ou Menor Que 5 S; Conforme Norma Abnt Nbr 15464-2 e 15134; Características Complementares: 
Matéria Prima 100% Fibra Celulósica; Comprimento do Rolo de 30 m - Com Tolerância de 2%; Com Largura de 10 Cm - Com 
Tolerância de 2%; Diâmetro No Máximo de 11,7 Cm; Largura do Tubete 10 Cm - Com Tolerância de 2%; Diâmetro Interno do 
Tubete Maior Que 4 Cm; Acabamento Gofrado, Em Relevo; Picotado; Fragrância Neutra; Rotulagem Contendo: C/identificação 
Da Classe, Marca, Quantidade de Rolos; Aroma, Metragem do Papel; Nome do Fabricante e Fantasia, Cnpj; E-mail,telefone do 
Sac; Embalagem Com Boa Visibilidade do Produto. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte

4.1.1 O processo de contratação poderá ser preferencialmente destinado à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte conforme Lei 14133/2021 Art. 4º. Desde que respeitada a qualidade do produto, experiência e capacidade de entrega da 

empresa.

Subcontratação

4.1.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos 021artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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TEM 1 - Condições de EntregaI

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta)  dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 
dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior.

5.4. O material deverá ser entregue no seguinte endereço:

Rua Major Fonseca Osório 4-65 - Vila Antártica, Bauru/SP, CEP 17013-140 - Quartel da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
- CPI4 (Comando de Policiamento do Interior Quatro)

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.2. Mensagem eletrônica para o E-mail: cpi4logistica@policiamilitar.sp.gov.br  e  cpi4uge@policiamilitar.sp.gov.br 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento

Deverá ser entregue 290 (duzentos e noventa) pacotes com 64 (sessenta e quatro) rolos de papel higiênico no CPI4-Comando de 
Policiamento do Interior Quatro para o Gestor responsável.

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3. o prazo de validade;

7.4. a data da emissão;

7.5. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.6. o período respectivo de execução do contrato;

7.7. o valor a pagar; e

7.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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Prazo de pagamento

7.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. Forma de pagamento

7.11. O pagamento da nota fiscal/fatura será realizado através de ordem bancária, para crédito no Banco do Brasil, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da modalidade pregão, sob a adoção do critério de julgamento poderá ser o de 

menor preço ou o de maior desconto.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de acordo com o Capítulo VI - da Habilitação da Lei nº 

14.133 de 1º de abril de 2021.

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

8.6. sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

   ;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

 de documento comprobatório de seus administradores;

9.0. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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​​​​​​​9.1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art. 107 da 

​​​​​​​.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

9.2.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

​​​​​​​9.3. ​​​​​​​Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.4.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. ​​​​​​​9.5.  ​​​​​​​Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

​​​​​​​9.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

​​​​​​​9.8.Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

​​​​​​​9.9.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

​​​​​​​​​​​​​​9.10.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 26.245,00

10. Estimativas do valor da contratação:

10.1. O valor da pesquisa de preço referente a aquisição de papel higiênico é de R$ 26.245,00 (vinte e seis mil 
duzentos e quarenta e cinco reais).

10. Adequação orçamentária

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento dessa 
UGE - UASG.

11.2. De acordo com o item IV do Art. 72 da Lei 14.333 de 1º de Abril de 2021:
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IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 180159;

II) Fonte de Recursos: 150010001 - Tesouro;

III) Programa de Trabalho: 180422;

IV) Natureza de Despesa: 339030;

Possuímos o recurso necessário para assumir tal compromisso.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

BRUNO ZUCARI DA SILVEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 28/02/2024 às 09:15:55.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 057.00045437/2024-84

2. Descrição da necessidade

Aquisição de Papel Higiênico para atender as necessidades  deste Comando, bem como todas as unidades subordinadas, com 
previsão para quatro meses a contar da data do empenho.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Serviço de Recursos Logísticos 2º Sgt PM Zucari

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A empresa vencedora deverá demonstrar comprovação de regularidade dos seguintes documentos:

Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e CNEP;
Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

É responsabilidade da licitante vencedora a execução do objeto licitado em estreita observância da legislação vigente para 
contratações públicas, as especificações técnicas e obrigações contidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos.

A licitante vencedora deverá entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local que constarão no 
Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual deverá constar explicitamente as 
indicações referentes a: nome do produto, marca, modelo, fabricante, procedência e prazo de garantia ou data de validade para 
cada insumo ou equipamento.

Em se tratando de equipamento deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada.

A licitante vencedora deverá efetuar fornecimento dentro das especificações e ou condições constantes da proposta vencedora, 
bem como Termo de Referência, Edital e seus anexos.

É responsabilidade da licitante vencedora fornecer diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas pela contratante.

Responder por todos os ônus referentes à entrega, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações 
trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados e demais despesas incidentes direta ou indiretamente decorrentes da 
entrega do objeto.

Substituir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo de 20(vinte) dias, contados a partir da notificação do COMANDO DE 
POLICIAMENTO DO INTERIOR QUATRO - CPI4,  produto caso se constate avarias, defeitos, prazo de validade vencido ou 
em desacordo com as especificações do Edital ou Termo de Referência.
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Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus colaboradores quando da entrega 
dos produtos.

5. Levantamento de Mercado

Por se tratar  de materiais comuns no mercado, existem fornecedores e fabricantes que atendem aos requisitos especificados de 
cada item não havendo portanto restrições nesse sentido. O mercado oferece os rolos em várias metragens, foi escolhido em 
metragem de 30 metros, por ser mais usual.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste no fornecimento de papel higiênico em rolo.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O quantitativo estimado se baseou no consumo deste Comando e Subordinadas.

Considerando as aquisições dos anos de 2022 e 2023, estimando-se o quantitativo do material no período de 04 (quatro) meses, 
totalizando o montante de 290 pacotes.

Tendo em vista que cada pacote contém 64 Rolos de 30 metros cada, somando o quantitativo de 18.560 rolos.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Considerando a necessidade de proceder com pesquisa de preços, atendendo à Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 
2020, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens 
e contratação de serviços em geral, com vistas à aquisição de papel higiênico.

Com base na Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, fora priorizado o uso do Painel de Preços, com vistas à análise 
dos preços praticados observou-se que o preço médio do mercado no valor de R$ 90,50 é inferior ao valor de R$ 91,00 (noventa 
e um reais), registrado na Ata de Registro de Preço do Pregão nº 115/2022 da SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE MARABA (UASG 927862)

Essa equipe de planejamento, analisando os valores pesquisados, buscou considerar aqueles cujos preços não destoassem da 
média de preços praticados, evitando valores que pudessem enviesar os custos.

O valor total pretendido para a contratação é de R$ 26.245,00  (vinte e seis mil duzentos e quarenta e cinco reais).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Para o presente processo, não haverá a divisão dos itens em grupos, por não haver uma estrita dependência entre os itens.

Considerando as características do uso do material, onde serão utilizados os papeis higiênico para a dispensação a Grande 
Comando e Unidades Subordinadas.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não possui contratações correlatas e/ou Interdependentes.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está alinhada ao planejamento e prevista no PAC 2024.

12. Resultados Pretendidos

Pretende-se suprir a necessidade de papel higiênico na sede e unidades subordinadas da Polícia Militar.

13. Providências a serem Adotadas

Não aplicável.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não aplicável.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A aquisição de papel higiênico para atender as necessidades deste Comando, bem como todas as unidades subordinadas, com
previsão para quatro meses a contar da data do empenho. Processo nº SEI - 057.00045437/2024-84
Tal aquisição visa sanar a demanda do CPI-4 que comporta várias seções administrativas bem como o CTECPOL (Curso de
Formação de Soldados) e todas as unidades subordinadas a esse Comando.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

BRUNO ZUCARI DA SILVEIRA
2º Sgt PM Aux Logística

 Assinou eletronicamente em 28/02/2024 às 09:22:14.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Valor do Empenho R$
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Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega
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Local de Entrega

Ordenador da Despesa
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ANEXO II 
  

MODELO REFERENTE À PLANILHA DE PROPOSTA 

(em papel timbrado do licitante) 

  

 

  

Item Especificação UF Marca Quant Vl Unit Vl Total 

1. 

Papel Higiênico, folha dupla sem 
perfume, cor: extra branco, largura 10, 
material: celulose vegetal, Papel 
Higiênico - Classe 01, Neutro; Alvura 
Iso Maior Que 80%; índice de Maciez 
Igual Ou Menor Que 5,5 Nm/g; 
Resistencia a Tração Ponderada Igual 
Ou Maior Que 90 N/m; Quantidade de 
Pintas Igual Ou Menor Que 20 
Mm2/m2; Tempo de Absorção de Agua 
Igual Ou Menor Que 5 S; Conforme 
Norma Abnt Nbr 15464-2 e 15134; 
Características Complementares: 
Matéria Prima 100% Fibra Celulósica; 
Comprimento do Rolo de 30 m - Com 
Tolerância de 2%; Com Largura de 10 
Cm - Com Tolerância de 2%; Diâmetro 
No Máximo de 11,7 Cm; Largura do 
Tubete 10 Cm - Com Tolerância de 
2%; Diâmetro Interno do Tubete Maior 
Que 4 Cm; Acabamento Gofrado, Em 
Relevo; Picotado; Fragrância Neutra; 
Rotulagem Contendo: C /identificação 
Da Classe, Marca, Quantidade de 
Rolos; Aroma, Metragem do Papel; 
Nome do Fabricante e Fantasia, Cnpj; 
E-mail, telefone do Sac; Embalagem 
Com Boa Visibilidade do Produto. 

Fardo 

64 
Rolo 

  

290 R$ R$ 

Valor Total R$ 

  

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 



ANEXO IV. 1 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROSPOA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 
nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo SEI n° 
____________, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante 
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, 
no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 
coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual 
nº 67.301/2022, tais como:   

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  



e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos  

Respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV. 2 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E DE NÃO 
CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO QUE EXTRAPOLEM O LIMITE 

DE ENQUADRAMENTO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES 
QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO EDITAL 

 

Eu, ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, interessado 

em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo SEI n° ____________ DECLARA, 

nos termos do art. 4º, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da 

licitação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo 

que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, §3 º da Lei Federal nº 14.133/2021. Por ser 

expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 

299 do Código Penal.  

 

 

__________________________ 

Local e Data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV. 3 

 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE AUTENCIDADE 
DE DOCUMENTOS 

(em papel timbrado) 

 

Eu,  _______________, ____________________, com endereço profissional 

sediado(endereço completo)_______________, representando o licitante _____________, 

inscrito no CNPJ nº _______________, por meio de seu representante legal 

(nome)______________________________, inscrito no CPF/MF sob o 

nº______________________, portador do RG nº __________________, interessado em 

participar do Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo SEI n° ____________, DECLARA sob 

as penas da lei, que o(s) documento(s), apresentado (s) no presente processo licitatório, é 

autêntico, assumindo o mesmo poder de prova que o original, nos termo do Inciso IV, Art. 12º 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DECLARA ainda que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, comprometendo-se a cumprir com os 

requisitos e obrigações constantes no Edital do Processo Licitatório, no Estudo Técnico 

Preliminar, Termo de Referência e demais anexos. Por ser expressão da verdade, assumo 

inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

Por ser expressão de verdade, firmo o presente.  

 

__________________________ 

Local e Data   

 

_______________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV. 5 

 

DECLARAÇÃO PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Eu, _______________,inscrito no CPF/MF sob o nº______________________, DECLARO que 

o licitante, por meio de pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________________, sediada (endereço completo)_______________, interessado 

em participar do Pregão Eletrônico nº ____/2024 - Processo SEI º________, cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório, nos termos no 

inciso I, Art.63º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e que: 

 

a) Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

b) Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 

c) Cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

d) Atenderá, na data da contratação, ao disposto no Art. 5ºC e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista do Art. 5º D, ambos com 

redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017 

 

Por expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do 

Art. 299º do Código Penal. 

 

 

 

__________________________ 

Local e Data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 

 

 

 

 

 



ANEXO IV. 6 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGADOR MENOR 

 

Eu, _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________________________, sediada (endereço completo)_______________, por meio de 

seu representante legal (nome)______________________________, inscrita no CPF/MF sob o 

nº______________________, portador do RG nº __________________, interessado em 

participar do Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo SEI n° ____________, DECLARA para 

fins do disposto no inciso VI do Art. 68º da Lei Federal nº 14.133/2021, em conformidade com 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, e previsão contida 8.no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 

 

 

 

__________________________ 

Local e Data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV. 7 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI PARENTESCO 

 

Eu,___________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

________________, portadora da inscrição estadual/municipal nº ___________________, 

através de seu representante legal, ____________________(nome), 

_________(qualificar)__________, inscrito no CPF/MF sob o nº ________, portador do RG nº 

___________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo SEI n° 

____________DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de 

empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, no quadro de servidores da 

Secretaria de Gestão e Governo Digital do Estado de São Paulo, e ainda, com os servidores 

detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização 

do certame e/ou na posterior formalização contratual. 

 

 

__________________________ 

Local e Data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV. 8 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 
13.709/2018 1. 

1.É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.  

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.  

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá 

acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE//DETENTORA DA ATA, tais 

como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, e 

quando for o caso da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica) e CAT (Certidão de Acervo Técnico).  

5. (Nome da empresa)________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ________________, portadora da inscrição estadual/municipal nº ___________________, 

através de seu representante legal, ____________________(nome), 

_________(qualificar)__________, inscrito no CPF/MF sob o nº ________, portador do RG 

nº___________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2024, Processo SEI n° 

____________,declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  

6. A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 

24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 

de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 

(Local e Data) 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 



ANEXO IV. 9 

 

MODELO DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

À Comissão de Licitação 

Pregão Eletrônico nº 

Processo SEI nº 

OBJETO:  

 

Prezados Senhores, 

A [inserir nome da licitante], [inserir qualificação completa], por meio de seu representante 
legal, Sr.(a) [ inserir nome], apresentar a seguinte solicitação de esclarecimentos relativos ao 
Edital: 

Número da 

questão 

formulada 

Item do Edital Esclarecimento solicitado 

1 
Inserir item do Edital ao qual se refere 

o esclarecimento solicitado 

Escrever de forma clara e 

objetiva o pedido de 

esclarecimento desejado em 

forma de pergunta 

2 
Inserir item do Edital ao qual se refere 

o esclarecimento solicitado 

Escrever de forma clara e 

objetiva o pedido de 

esclarecimento desejado em 

forma de pergunta 

N... 
Inserir item do Edital ao qual se refere 

o esclarecimento solicitado 

Escrever de forma clara e 

objetiva o pedido de 

esclarecimento desejado em 

forma de pergunta 

 

 

(Local e Data) 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV. 10 

 

MODELO DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

À Comissão de Licitação 

Pregão Eletrônico nº 

Processo SEI nº 

 

OBJETO:  

 

Prezados Senhores, 

A [inserir nome da licitante], [inserir qualificação completa], por meio de seu representante 
legal, Sr.(a) [inserir nome], apresentar IMPUGANAÇÃO AO EDITAL, supramencionado, que faz 
nos seguintes termos: 

Nos termos do disposto no item 13.1 do Edital e Art. 164º da Lei Federal nº 14.133/2021, todo e 
qualquer licitante pode impugnar o presente instrumento convocatório em até 03 (três) dias 
úteis da data fixada para abertura do certame. 

Portanto, considerando que a referida Lei previu que “qualquer pessoa é legítima para 
impugnar o edital” tem-se por demonstrada a legitimidade e tempestividade da presente 
impugnação. 

Os princípios que regem as licitações públicas veem insculpidos do Art.37 da Constituição 
Federal de 1998, bem como no Art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, com destaque à 
supremacia do interesse público na busca da proposta mais vantajosa. 

No caso em análise, o Edital Impugnado [escrever de forma clara e objetiva os fatos que 
motivaram o pedido de impugnação],  

[citar trecho do Edital] 

A exigência [mencionar o solicitado para adequação] do objeto, decorre da (o) [informar 
fomentação legal que caiba para o referido pedido de impugnação ao Edital]. 

Em fase ao exposto, requer-se que a presente impugnação seja recebida e julgada procedente, 
resultando-se à retificação da descrição do item(s) citado(s) acima. 

Por fim, requer-se que seja determinada nova publicação do Edital, ora impugnado, por força 
do item 13.5 do referido documento. 

 

 

 

(Local e Data) 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa 
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